LEI MUNICIPAL Nº 110/65

Revoga a Lei Municipal nº 3, de 19 de maio de 1957. Cria novo “Quadro Único” dos Servidores Públicos Civis do Município e dá outras providências.

Günther Siegfried Schlieper, Vice-Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º É revogada a Lei Municipal nº 3, de 1º de maio de 1957.

Art. 2º É criado pela presente Lei o novo “Quadro Único” dos Servidores Civis do Município, classificados nos seguintes serviços:

a) Serviços Administrativos – A;

b) Serviços Técnico-Profissionais – TP;

c) Serviços de Conservação e Transporte – CT.

Art. 3º Os cargos de que trata esta Lei são classificados, por padrão, referência e vencimentos, conforme a seguinte tabela:

PADRÃO
REFERÊNCIA
VENCIMENTO BÁSICO

1


A



Cr$   85.000,00

2


CT



Cr$ 100.000,00

3


TP



Cr$ 115.000,00

4


A



Cr$ 135.000,00

Parágrafo Único – Os vencimentos de que trata o art. 3º da presente Lei ficam vinculados ao salário mínimo.

Art. 4º Os cargos de que trata o artigo 1º, classificados nos respectivos serviços, especificados em padrão, referência e vencimentos básicos são os seguintes:

CARGO


PADRÃO
REFERÊNCIA
VENCIMENTO BÁSICO

Secretário, Contador,

Tesoureiro e Encanador

de Obras.



4

A

Cr$ 135.000,00

Fiscal Lotador.


3

TP

Cr$ 115.000,00

Motoristas, Tratoristas e

Patroleiro.



2

CT

Cr$ 100.000,00

Escriturários



1

A

Cr$   85.000,00

§ 1º O cargo de Secretário do Município é cargo em Comissão, de exclusiva confiança do Prefeito, e portanto, demissível “ad-nutum”.

§ 2º O número de vagas em cada cargo será o seguinte:

Secretário




1 (um)

Contador




1 (um)

Tesoureiro




1 (um)

Encarregado de Obras


1 (um)

Fiscal Lotador




1 (um)

Motorista




4 (quatro)

Patroleiro




1 (um)

Tratorista




2 (dois)

Escriturário




3 (três)

Art. 4º O recrutamento do pessoal para os cargos do “Quadro Único” é geral ou preferencial. Quando feito por nomeação precedida de concurso público, será geral; quando feito por ocupantes de determinados cargos mediante a transferência antecedida de prova de habilitação, que constará principalmente de questões objetivas sobre o Serviço Público, será preferencial.

§ 1º Serão computados como pontos: a assiduidade, a pontualidade horária e os trabalhos de interesse do Serviço Público, aprovados por órgãos competentes ou Comissões designadas pelo Poder Executivo do Município.

§ 2º Não serão computados os pontos referidos no parágrafo anterior, para o funcionário que tiver sofrido imposição de pena de suspensão passada em decorrência de falta praticada no exercício de suas funções.

Art. 5º Recorrer-se-á, também , ao recrutamento geral, sempre que, aberta a inscrição para o preferencial não se apresentarem candidatos ou, apresentando-se , não houver aprovação.

Art. 6º Ao fim de cada qüinqüênio de exercício efetivo no Serviço Público Municipal, será atribuído um avanço ao funcionário provido em caráter efetivo, igual a 5% do vencimento básico do padrão correspondente.

Parágrafo Único – Em 1º de julho do corrente ano serão regularizados os avanços a que tem direito os funcionários efetivos do “Quadro Único”.

Art. 7º Para os efeitos de que trata o artigo anterior será tão somente computado o tempo de efetiva prestação de serviços ao Município.

Parágrafo Único – São computados para contagem de tempo de serviço, para as percepções de avanços, as férias regulamentares, as licenças-prêmio em dobro, decorrentes de vantagem não gozada, assim como o afastamento do funcionário nos casos de que trata o artigo nº 134, da Lei nº 8, de 21 de outubro de 1953, desde que o afastamento não exceda a 90 dias do qüinqüênio.

Art. 8º Considera-se suspensa pelo espaço de um ano a efetividade, para efeito de avanço ao funcionário, se, durante o período o mesmo tiver sido punido com a pena disciplinar de suspensão.

§ 1º Da mesma forma, será suspensa a efetividade, pelo período de seis meses (6) no qüinqüênio, se houver no período, mais de vinte (20) faltas não justificadas.

§ 2º As faltas não justificadas, para efeito de contagem de tempo de serviço, serão contadas em décuplo.

Art. 9º Os cargos a que se refere o art. 3º da presente Lei, ficam lotados, em caráter efetivo, respeitando-se o que determina o parágrafo 1º, do art. 4º, automaticamente, pelos atuais ocupantes dos mesmos.

Art. 10 Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de maio de 1965.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 11 DE AGOSTO DE 1965.

Günther Siegfried Schlieper

Vice-Prefeito.

José Ferreira Machado

Secretário do Município.

